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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRIA MARIA GONCALVES
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, 503, 505, 509 E 1.022, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015, DOS ARTS. 81 E 103, II E III, DA LEI 8.078/1990 E DO ART. 3º DA LEI 
8.073/1990. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LIMITAÇÃO 
EXPRESSA NO TÍTULO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE. 
LIMITES DA COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 489, § 1º, 503, 505, 509 e 1.022, II, 
do CPC/2015, aos arts. 81 e 103, II e III, da Lei 8.078/1990 e ao art. 3º da Lei 8.073/1990 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Na hipótese em exame, há expressa consideração no acórdão recorrido acerca da limitação dos 
beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado em julgado. Assim, o entendimento 
do Tribunal de origem se encontra em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, firme no sentido de que "a entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os 
interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem 
seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto 
representa toda a categoria que congrega, à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo 
título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 
1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.5.2016).
3. Ademais, tendo o Tribunal a quo reconhecido a existência de limitação subjetiva do título 
executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, decidir em sentido contrário, afastando-se a 
ocorrência de tal limitação, pressupõe reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado, 
por força da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.976.191/PE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 19.5.2022; AgInt no AgInt no AREsp 1.719.233/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 
1.507.769/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17.2.2021.
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.018.586 - RJ (2022/0246674-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRIA MARIA GONCALVES 
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA  - RJ218670 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 257-264, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma (fls. 266-274, e-STJ):

A despeito da conclusão eleita pelo eminente relator, a decisão 
proferida não merece subsistir, como adiante se demonstra.

É sabido que a Súmula/STJ nº 7 veda expressamente o reexame 
de matérias fáticas no Recurso Especial, contudo, a agravante não buscou o 
reexame dos fatos elencados no recurso, mas tão somente uma reinterpretação 
do caso à luz dos fundamentos jurídicos.

Buscou-se, portanto, a mera requalificação jurídica dos fatos 
incontroversos, o que não encontra óbice na Súmula/STJ nº 7, conforme 
pacífica orientação desta Corte Cidadã

(...)
Afirma-se que, diferentemente do entendimento assentado no 

acórdão, além de incluir os precedentes, a agravante pontuou as divergências de 
maneira aprofundada

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito 

à Turma Julgadora.

Impugnação às fls. 281-283, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRIA MARIA GONCALVES 
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA  - RJ218670 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, 503, 
505, 509 E 1.022, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, DOS 
ARTS. 81 E 103, II E III, DA LEI 8.078/1990 E DO ART. 3º DA LEI 
8.073/1990. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LIMITAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE DA 
PARTE EXEQUENTE. LIMITES DA COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 489, § 1º, 503, 505, 
509 e 1.022, II, do CPC/2015, aos arts. 81 e 103, II e III, da Lei 8.078/1990 e 
ao art. 3º da Lei 8.073/1990 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. Na hipótese em exame, há expressa consideração no acórdão recorrido acerca 
da limitação dos beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado em 
julgado. Assim, o entendimento do Tribunal de origem se encontra em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no 
sentido de que "a entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os 
interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou 
não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a 
execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à 
exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião 
em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.5.2016).
3. Ademais, tendo o Tribunal a quo reconhecido a existência de limitação 
subjetiva do título executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, decidir em 
sentido contrário, afastando-se a ocorrência de tal limitação, pressupõe reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.976.191/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 19.5.2022; AgInt no AgInt no AREsp 1.719.233/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2021; e AgInt 
nos EDcl no REsp 1.507.769/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 17.2.2021.
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A insurgente sustenta que foram violados os arts. 489, § 1º, 503, 505, 

509 e 1.022, II, do CPC/2015; os arts. 81 e 103, II e III, da Lei 8.078/1990, e o art. 3º 

da Lei 8.073/1990, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 

Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. (...)

(...) 
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

(...) (AgInt no REsp 1.630.011/RJ, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

(...) (REsp 1.652.761/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

Por outro lado, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem decidiu a 
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Superior Tribunal de Justiça

controvérsia nos seguintes termos (fls. 98-101, e-STJ):

No que se refere à ilegitimidade da parte autora, assiste razão à 
agravante.

O título exequendo é originário de Ação Coletiva (nº 0010391- 
24.2006.4.01.3400), que foi ajuizada pelo UNAFISCO SINDICAL, 
objetivando o direito ao recebimento da Gratificação de Incremento da 
Fiscalização e Arrecadação – GIFA em favor dos aposentados e pensionistas, 
então substituídos, nos mesmos moldes e valores pagos aos servidores da ativa. 
Assim manejou os pedidos:

"O Autor, Sindicato que representa em juízo os 
Auditores Fiscais da Receita Federal, na qualidade de substituto 
processual, vem pela presente exercer a defesa de direitos 
estatutários e legais do conjunto de seus associados. (Doc. 2) [...]

[...]
Dessa forma, é cabível a antecipação da tutela 

para determinar a União o pagamento da Gratificação de 
Incremento da Fiscalização e Arrecadação - GIFA, em seu valor 
integral, aos Associados, ora Substituídos, a contar da data da 
concessão da tutela.

[...]
b) seja concedida a antecipação de tutela inaudita 

altera pars para determinar a União o pagamento da Gratificação 
de Incremento da Fiscalização e Arrecadação - GIFA, em seu 
valor integral, aos associados do Requerente, pensionistas e 
aposentados a partir de 10 de novembro de 2004 e aos Auditores 
Fiscais da Receita Federal aposentados e pensionistas de 
Auditores Fiscais da Receita Federal que se associaram ao 
Requerente a partir de 10 de novembro de 2004, bem como aos 
que já os são ou vierem a se aposentar ou adquirir a condição de 
pensionistas, desde que associados do Requerente, enquanto 
tramitar a presente ação, a contar da data da concessão da tutela;

[...]
d) seja condenada a União ao pagamento integral 

dos valores correspondentes a Gratificação de Incremento da 
Fiscalização e Arrecadação - GIFA, na forma requerida em tutela 
antecipada, declarando a ilegalidade da discriminação imposta 
pela Lei n.° 10.910, de 15/07/04 e Decreto n.° 5.189, de 19/08/04 
em face da ofensa aos Princípios Constitucionais da Isonomia, da 
Paridade, da Segurança Jurídica;"

Ainda conforme a ação coletiva, o Juízo a quo julgou 
improcedentes os pedidos do Sindicado. No entanto, a sentença de 
improcedência foi reformada, por unanimidade, pela 1ª Turma do TRF1 em 
20/02/2013, sendo que o voto-condutor do acórdão teve o seguinte dispositivo:

"Ante o exposto, dou parcial provimento à 
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Superior Tribunal de Justiça

apelação da UNIAFISCO SINDICAL para assegurar aos seus 
substituídos - que comprovem que faziam jus à paridade na data 
de entrada em vigor da EC 41/2003 - a percepção da GIFA nos 
mesmos moldes ofertados aos servidores ativos, acrescidas as 
diferenças de juros e correção monetária, com base no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução /CJF 134, 
DE 21.12/2010. Condeno a União ao pagamento da verba 
honorária de 5% (cinco por cento) do valor da condenação.

É o como voto.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES 

Relator" Destaquei

A ementa foi assim redigida:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
GIFA. GRATIFICAÇÃO DE INCREMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO E DE ARRECADAÇÃO. LEI Nº 
10.910/2004. APOSENTADOS/PENSIONISTA. ISONOMIA 
COM SERVIDORES DA ATIVA. PARIDADE. EXTENSÃO 
DA VANTAGEM. CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO. 
PRECEDENTES DA CORTE.

1. Forte na aplicação analógica do entendimento 
fixado pelo Supremo Tribunal Federal acerca da GDATA, é 
devida a extensão aos inativos da Gratificação de Incremento da 
Fiscalização e da Arrecadação, instituída, pela Lei 10.910/2004, 
nos valores correspondentes àqueles pagos aos servidores em 
atividade, até a extinção de tal vantagem operada pela Medida 
Provisória 440/2008, convertida na Lei 11.890/2008. Precedentes 
desta Corte.

2. Desde a edição da Emenda Constitucional 
41/2003, a paridade – que, na redação anterior (EC 20/98), era 
regra – passou a ser exceção, assegurada a sua manutenção 
apenas aos servidores inativos e pensionistas que já fossem 
aposentados em 31.12.2003 ou que já tivessem preenchido os 
requisitos para se aposentar nessa data (data de publicação 
daquela EC no Diário Oficial da União), ou, ainda, aos 
servidores que, havendo ingressado no serviço público até 16 de 
dezembro de 1998, venham a se aposentar de acordo com a regra 
de transição da EC 47, de dezembro de 2005.

3. Diferenças pretéritas corrigidas monetariamente 
conforme as normas do Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução/CJF 134, de 21.12.2010.

4. Observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 
3º e 4º do Código de Processo Civil, ressai razoável a fixação da 
verba honorária em 5% (cinco por cento) do valor da 
condenação.

5. Apelação a que se dá parcial provimento para 
assegurar aos seus substituídos do Sindicato-Autor – que 
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Superior Tribunal de Justiça

comprovem que faziam jus à paridade na data de entrada em 
vigor da EC 41/2003 – a percepção da GIFA nos mesmos 
moldes ofertados aos servidores ativos, acrescidas as diferenças 
de juros de mora e de correção monetária, com base no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução/CJF 
134, de 21.12.2010."
Ato contínuo, foram interpostos embargos de declaração, os 

quais foram rejeitados (05/08/2014); recurso especial e recurso extraordinário 
não admitidos (05/04/2016); AREsp n.º 996345/DF não conhecido 
(04/10/2016); e ARE 1016024 não conhecido (15/12/2016), com trânsito em 
julgado aos 04/04/2017.

Como visto, o Sindicato atuou como substituto processual dos 
filiados elencados no rol que instruiu a petição inicial na ação coletiva, e não 
como substituto processual de toda categoria, de modo que restringiu apenas aos 
associados, pensionistas e aposentados e aos Auditores Fiscais da Receita 
Federal aposentados e pensionistas de Auditores Fiscais da Receita Federal lá 
descritos.

Destarte, verifica-se que a sentença em execução foi restritiva, na 
medi da em que assegurou apenas aos substituídos, na forma pleiteada na inicial, 
em decorrência do princípio da congruência ou correlação. Em síntese, o título 
executivo judicial foi expresso quanto à limitação dos servidores/pensionistas 
substituídos que seriam beneficiados pela decisão. 

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, caso o 
título executivo tenha limitado expressamente a concessão do reajuste pleiteado 
aos servidores constantes na listagem carreada na inicial da ação coletiva 
proposta pelo sindicato da categoria, é indevida a inclusão de servidor que não a 
integrou, sob pena de violação à coisa julgada.

(...)
Com efeito, considerando que a servidora MARIA 

GONÇALVES PINTO, instituidora da pensão, não comprovou que integra a 
listagem de servidores constante na ação coletiva, forçoso reconhecer que a 
parte autora não possui legitimidade para ajuizar ação executiva em epígrafe. 
Assim, considerando que a decisão recorrida não se encontra em consonância 
com o entendimento jurisprudencial do STJ, merece prosperar o presente 
recurso, para reformar a decisão e, consequentemente, extinguir o feito sem 
resolução do mérito, mormente a ausência de interesse de agir.

Reconhecida a ilegitimidade da parte autora, ora agravada, resta 
prejudicada a análise as demais questões alegadas neste recurso.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao Agravo de 
Instrumento e condeno a agravada ao pagamento de honorários sucumbenciais, 
os quais fixo em R$1.000,00 (hum mil reais).

Conforme assentado, há expressa consideração no acórdão recorrido 

acerca da limitação dos beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado 

em julgado. Assim, o entendimento do Tribunal de origem se encontra em 
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Superior Tribunal de Justiça

consonância com a jurisprudência do STJ, firme no sentido de que "a entidade 

sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria 

dos substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a 

ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda 

a categoria que congrega, à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo 

título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 

1586726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

9/5/2016).

Tendo o Tribunal de origem reconhecido a existência de limitação 

subjetiva do título executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, decidir em 

sentido contrário, afastando-se a ocorrência de tal limitação, pressupõe reexame do 

conjunto fático-probatório, o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ.

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. (...) EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS 
DA SENTENÇA. COISA JULGADA. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO A QUO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

(...) 2. O STJ possui entendimento no sentido de que "a entidade 
sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva 
categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem seja para 
promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto 
representa toda a categoria que congrega, à exceção de expressa limitação dos 
beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa 
julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

3. Na hipótese, o acórdão recorrido asseverou que o título 
executivo judicial extraído da ação coletiva expressamente limitou seus 
beneficiários, razão pela qual o entendimento da instância ordinária está em 
sintonia com a jurisprudencial deste Sodalício.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.976.191/PE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe de 19/5/2022.)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. LIMITAÇÃO EXPRESSA NO 
TÍTULO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE. 
LIMITES DA COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia à legitimidade da parte exequente para 
promover a execução individual da sentença proferida nos autos da ação 
coletiva (processo nº 1999.50.01.010497-8), ajuizada pelo Sindicato dos 
Servidores do Poder Judiciário Federal no Estado do Espírito Santo, na qual a 
União foi condenada a restituir contribuição previdenciária apurada sobre 
valores recebidos por servidores  públicos a título de função comissionada no 
período entre nov/1997 e dez/1999.

2. Na hipótese em exame, há expressa consideração no acórdão 
recorrido acerca da limitação dos beneficiários da ação coletiva no título 
executivo transitado em julgado. Assim, o entendimento do Tribunal de origem 
se encontra em consonância com a jurisprudência do STJ, firme no sentido de 
que "a entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da 
respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em 
listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do 
julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção de 
expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve 
ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

3. Ademais, tendo o Tribunal a quo reconhecido a existência de 
limitação subjetiva do título executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, 
decidir em sentido contrário, afastando-se a ocorrência de tal limitação, 
pressupõe reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado, por força da 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.719.233/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIMITAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE SERVIDORES QUE 
NÃO INTEGRARAM A LISTAGEM. COISA JULGADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a execução 
individual por servidores que não constaram de listagem apresentada por 
sindicato em ação coletiva, quando a decisão exequenda expressamente limitou 
os efeitos da condenação aos servidores indicados na referida lista.

2. O Tribunal de origem, ao apreciar recurso de apelação, 
manteve a sentença que reconheceu a ilegitimidade ativa dos exequentes, por 
entender que, em caso de limitação subjetiva no título judicial, não é possível o 
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Superior Tribunal de Justiça

aproveitamento da condenação por servidores não contemplados.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

dominante desta Corte no sentido de que, no caso de expressa limitação no título 
executivo quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de 
servidor que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1507769/BA, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/02/2021).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nesse sentido:

(...)
IV.   Na   forma   da  jurisprudência,  "a  análise  da  divergência 

jurisprudencial  fica  prejudicada  quando  a tese sustentada já foi afastada  no 
exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional"  (STJ,  
AgInt  no  AREsp  912.838/BA,  Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017). Nesse sentido: STJ,  AgInt  no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 24/03/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 894.166/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  (...) REEXAME  DE PROVAS. 
SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO. (...)

(...)
2.  O  recurso  especial  não  é,  em  razão  da  Súmula  7/STJ, 

via processual   adequada   para   questionar  julgado  que  se  afirmou 
explicitamente  em  contexto  fático-probatório próprio da causa. 

3. "Resta  prejudicada  a  análise  da divergência jurisprudencial 
se a tese  sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial  pela  alínea  'a'  do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl  no  
REsp  1.065.691/SP,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
18/6/2015).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1069867/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/08/2017).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.018.586 / RJ
Número Registro: 2022/0246674-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRIA MARIA GONCALVES
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRIA MARIA GONCALVES
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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